
 

 

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de Goiás 
 “Casa do Advogado Jorge Jungmann” 

_________________________________________________________________________ 
 

PPOORRTTAARRIIAA nº 001/2021 – CDH/OAB-GO 
 

RRoobbeerrttoo  SSeerrrraa  ddaa  SSiillvvaa  MMaaiiaa, Diretor Tesoureiro e Presidente da Co-

missão de Direitos Humanos da OAB-GO (CDH/OAB-GO), no uso 

de suas atribuições: 
      

Considerando que compete à OAB “defender a Constituição da República, a ordem 

jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, pugnar pela boa 

aplicação das leis, trabalhar pela rápida administração da Justiça e contribuir para o aperfeiçoamento 

da cultura e das instituições jurídicas” (art. 44, I, Lei n. 8.906/1994), e ao Presidente da Comissão de 

Direitos Humanos a coordenação, administração geral e disciplina desta, nos termos do art. 86, incisos 

II e III, do Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás (OAB-GO)1; 
 

Considerando que chegou ao conhecimento da CDH/OAB-GO pela imprensa2, e tam-

bém mediante requerimento protocolizado nesta data (contendo “abaixo-assinado” eletrônico - 1.878 

assinaturas) pela sra. OOddiinnééiiaa  CCaarrddoossoo  ddee  OOlliivveeiirraa, genitora de RRiikkeellmmyy  OOlliivveeiirraa  LLeemmooss, vítima de 

violência ocorrida em 24.2.2020, cujo homicídio está sendo apurado nos autos judiciais (físicos) n. 20 

2000273976 (27397-70. 2020.8.09.0175), que se encontra tramitando em “segredo de justiça” perante 

a 4ª Vara dos Crimes Dolosos Contra a Vida e Tribunal do Júri da Comarca de Goiânia-GO. 
 

Considerando, ainda, que o interesse público (da coletividade) se sobrepõe ao “segre-

do de justiça”, sendo a todos, no âmbito judicial, assegurados a publicidade processual (arts. 5º, XIV, 

c/c 93, IX, CF), a razoável duração do processo, e os meios que garantam a celeridade de sua tra-

mitação (art. 5º, LXXVII, CF); estando os familiares da vítima, inclusive, legitimados a ingressarem 

ou intervirem nos autos da ação penal na qualidade de assistente do Ministério Público (art. 268, CPP).  
 

RESOLVE: 
 

1. Determinar a instauração de procedimento no âmbito da CDH/OAB-GO. 
 

2.  Determinar que seja oficiado ao Juízo da 4ª Vara dos Crimes Dolosos Contra a Vida e 

Tribunal do Júri da Comarca de Goiânia, com cópia desta Portaria e dos documentos que a instruem, 

para que retire o “segredo de justiça” dos autos judiciais n. 202000273976 (27397-70.2020.8.09.01 

75), e que promova o andamento do respectivo procedimento criminal, com celeridade, executando a 

digitalização dos autos físicos, e a sua tramitação na forma eletrônica pelo sistema de processo digital. 
 

3.  Determinar que seja oficiado à 17ª Promotoria de Justiça-GO, com atribuição criminal 

na 4ª Vara Criminal dos Crimes Dolosos Contra a Vida-GO (17promotoria@mpgo.mp.br), acerca das 

providências adotadas no tópico anterior (item 2), para o devido acompanhamento e diligências. 
 

Após, encaminhe o procedimento à Secretaria das Comissões (CDH), para designação 

de relator(a).  

Registre-se. Afixe-se no placard institucional. Cumpra-se. 

 

Goiânia, 20 de janeiro de 2021. 

  

  

  

RRoobbeerrttoo  SSeerrrraa  ddaa  SSiillvvaa  MMaaiiaa    
PPrreessiiddeennttee  ddaa  CCDDHH//OOAABB--GGOO  

                                                           
1 Cf. Regimento Interno da OAB-GO: http://www.oabgo.org.br/arquivos/downloads/regimento-interno-oabgo-180547.pdf 
2 Cf. https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2021/01/12/familia-do-dj-rikelmy-faz-abaixo-assinado-para-cobrar-andamento-

do-processo-em-goiania.ghtml 

http://www.oabgo.org.br/arquivos/downloads/regimento-interno-oabgo-180547.pdf

